
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIE I E 
PROCURADORIA GERAL ->> cI 

~~ II 

Conselheiro Lafaiete, 29 de fevereiro de~2024. 

Oficio n°: 51/2023/PMCL/PROC 

Assunto: Documento que encaminha 
Referência: Projeto de Lei n° 04-E/2024. 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

Considerando que se encontra em tramitação, nesta Egrégia Casa, o Projeto de Lei n° 04-
E/2024 que DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO BANCO DE HORAS DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, 
MEDIANTE COMPENSAÇÃO DE JORNADA EXCEDENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, necessário se faz que os documentos que seguem anexos sejam juntados aos 
autos do Projeto de Lei em tela, o que desde já fica requerido. 

Como se depreende dos documentos que seguem anexos, trata-se do Requerimento n° 
135/2023, assinado pelos nobres vereadores: Professor Oswaldo Barbosa, Washington Fernando 
Bandeira (atual presidente do Legislativo Municipal) e Sandro José dos Santos, naquela 
oportunidade, membros da Comissão de Educação, Esporte, Cultura, Patrimônio Histórico e 
Turismo. No Requerimento retro citado, diante da retirada de pauta do Projeto de Lei 
Complementar n° 10-E/2022, pelo executivo, os vereadores questionaram: 

Referido instituto (banco de horas) foi regulamentado por Decreto? 
O Poder Executivo formulará um Projeto de Lei a respeito (banco de horas)? 
Qual a conduta do Poder Executivo perante os servidores públicos com horas 

extraordinárias atualmente? 

Ainda, concluem os vereadores: "INFERIMOS QUE O TEMA NECESSITA DE UMA 
REGULAMENTAÇÃO PARA O BEM ESTAR DOS SERVIDORES". 

Devemos frisar que o Requerimento n° 135/2023 está acompanhado de Ofícios 
encaminhados pelo CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO que APONTAM A 
NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO DO BANCO DE HORAS. 

Ora, senhores, o banco de horas nada mais é que uma modalidade de compensação de 
jornada onde o servidor galgará de folgas compensatórias pela jornada extraordinária por ventura 
trabalhada. Sendo que a opção de compensação em folgas ou a percepção da jornada 
extraordinária em pecúnia é assegurada ao servidor. 

Dessa feita, imprescindível demonstrar que os próprios membros da Comissão de Educação, 
Esporte, Cultura, Patrimônio Histórico e Turismo, nomeados em 2023, entenderam a necessidade 
de implantação do banco de horas na Administração Pública Municipal e questionaram o 
Executivo Municipal acerca da regulamentação desta modali.. de compensatória. 
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De fato, não há qualquer prejuízo ao servidor, ao passo que aquele que executar jornada 
extraordinária poderá requerer a compensação das horas excedentes em banco de horas OU a 
percepção dessas horas em pecúnia. 

Diante dos argumentos retro apresentados, bem como, diante da não existência de prejuízos 
aos servidores públicos municipais, nada mais curial que a aprovação do Projeto de Lei em tela. 

Certos da compreensão, diante de todo o exposto, reiteramos reconhecimento de elevada 
estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

mo de Oliveira 
Procurador Geral 

Marina ne e iveira Sal/um 
Coordenadora de Legislação 

Exm° Washington Fernando Bandeira. 
Presidente da Câmara Municipal do Município de Conselheiro Lafaiete 
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Câmara Municipal de Conseihe 
E STADt DE MINAS GERAIS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA, PATRIMÔNIO HISTÓR 

E TURISMO 

Referência Cvrnissão.• lN)&21123 

REQUERIMENTO N°~f2O2;fi 

Exm°. Sr. Presidente da Câmara Municipal, 

Ex~k 

! 

A Comissão de Educação, Esporte, Cultura,, Patrimônio Histórico e Turismo 

infra-assinada, nos termos do art. 88, inciso VEIl e art. 89. inciso 1V, do Regimento Interno„ 

requer, ouvida a Casa, que V. E~xa., encaminhe expediente ao Prefeito Municipal, ao 

Secretário Municipal de Educação e no Secretário Municipal de Administraçâo 

solicitando informações sobre o banco de horas dos servidores públicos do Município. 

O Poder Executivo apresentou u Projeto de Lei Complementar 10-E/?2 que, 

em suma, instituía o sistema de banco de horas dos servidores públicos da Prefeitura., mas, 

requereu a sua retirada "para atendimento das correções de técnica legislativa e imediata 

apresentação de nova proposta devido it nccessídadc de criação e regulamentação de 

instrumentos eficazes atinentes ao tema". 

Refei ido instituto foi rLgulanicniuio por meio de Decreto? 

O Podei kxecutivo formulará uni Projeto de Lei a respeito? 

Qual a conduta do Poder Executivo perante os servidores públicos com horas 

extraordinárias atualmente? 

Inferimos que o tema necessita de uma regulamentação para o bem estar dos 

servidores, tendo em visa os diversos ofícios formulados pelo Conselho Municipal de 

Educação, que inclusive não ('oram respondidos, em nexo. 

Conselheiro Lafaiete, 29 de i & e 2023. 

Vereador ProT~sar Oswaldcx Barbosa 

Vereador Washington Fern o Bandeira 

Vereador Sanró José`flos Santos 

Rua 1lssìs Andrade 5:?tl ce itro - C 
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Conselheiro Lafáiete; 10 de junho de 2022: 

Oficio n°: 198/2022IPMCL/PROC 
,.• s;DlE~E 

O~p ► 

Assunto: Solicita retirada de proposição. 
Referências Projeto de Lei Complementas ri° Q.10-E/2022. 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

O Prefeito .do Município de Conselheiro Lafaiete, no luso de suas atribuições, vem à 
presença de Vossa Excelência, nos termos do •art. 245 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal, requerer a retirada de pauta da proposição do Projeto de Lei Complementar n° 0io- 
E/2022 que "ACRESCENTA DISPOSITIVOS AO ART.92 DA LEI MUNICIPAL N° 293. DE 
li DE JUNHO DE 1956. QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CONSELHEIRO LAFAIETE E INSTITUI 
NO AMimo DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO; O SISTEMA DE 
BANCO DE HORAS. CONSTITUÍDO PELO RESULTADO POSITIVO OU NEGATIVO DE 
HORAS, APURADQ APÓS A COMPENSAÇÃO DE .TORNADA E .I?Á 1J'1'RAS 
PROVIDENCIAS", para atendimento das correções de técnica legislativa e imediata 
apresentaçáo de nova proposta devido à necessidade da criação e regulamentaço de 
instrumentos eficazes atinentes ao tema. 

Com cordiais cumprimentos, colocamo-nos à disposição, para todos. os esclarecimentos 
que íe fizerem necessarios. 

/' 
Mó rib reus Leão .Doira 

Pr I'e to Municipal 

Cayo Marcus Noronh 
/ 

e : `ei a ' rl=andes 
Procurado Viera 

Exm° Oswaldo Alves Barbosa 
MD Presidente da Câmara Municipal do Município de Conselheiro Lafaiete 
Nesta 
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CONSELHO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 

I 

CONSELHEIRO LAFAIETE ( IllMINAS GERAIS 
i tan~w.u..çatatcrn3. 

OrÍCIO/CMECL/iN° Ü2/2022 
i 

Rua Oliveiros de Souza, n. 45, Centro 
(:o, . Lafaiete — Minas ( '*ais 
CEP' 3600-O2S 
Tel: +55 313769.2530 
cmecIi °Yahao.combr 

Conselheiro Lafaiete, 12 de abril de 2022. 

Ao Senhor, 
Cayo Marcus Noronha dc Almeida Ecrnandes 
Procurador. Municipal 
Av. Prefeito Mario Rodrigues Pereira, 10- Centro 
NESTA 

Assunto: REQUISIÇÃO/.FAZ — PARECER 

Senhor Procurador, 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, corn üilcro na LEI n°5.114, 
DE 04 de JUNHO DE 2009, em atenção aos termos da requisição em referência, 
manifesta e ao final requisita: 

CONSIDERANDO a Lei Complementar n ° 036/2012 na qual dispõe sobre o 
estatuto e plano de cargos e vencitnentos dos profissionais da educação pública do 
município de Conselheiro Lafaiete, 

CONSIDERANDO o art. 119 da refecida norma que dispce sobre o serviço 

extraordinário do profissional da educação. 

Pelo presente, requisitamos a Vossa Senhoria a emissão dc parecer tratando do 
respaldo legal para o uso dc b~rnco de horas por profissional da educação em virtude do 
exposto no artigo supracit.'rdo. 

Respeitosamente, 

Presidente Conselho Municipal de Educação 

a ~ ~ °y~  ~ 

E ~~, 
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CONSELHO MUNICIPAL CONSELHEIRO LAFAIETE 
DE EDUCAÇÃO MINAS GERAIS 

OFÍCIO/CMECL/N° 070/2022 

CME 

Rua Oliveiros de Souza, n.º 45, Centro 
Cons. Lafaiete — Minas Gerais 
CEP' 36.400.025 
Tel: +5531 3769-2530 
cmeci@yahoo.com.br 

Conselheiro Lafaiete, 14 de junho de 2022. 

Ao Senhor, 
Cayo Marcus Noronha de Almeida Fernandes 
Procurador Municipal 
Av. Prefeito Mãrio Rodrigues Pereira, 10- Centro 
NESTA 

Assunto: REQUISIÇÃO/FAZ - REITERAÇÃO OFÍCIO CMECL/N° 026/2022 

Senhor Procurador, 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com fulcro na LEI n°5.114, 
DE 04 de JUNHO DE 2009, em atenção aos termos da requisição em referência, servimo-
nos do presente para reiterar a Vossa Senhoria o retomo do OFÍCIO/CMECL/N° 
026/2022 no qual trata da solicitação de parecer constando o respaldo legal para o uso de -r
banco de horas por profissional da educação, em virtude do exposto na Lei Compleméntár 
n.° 036/2012. 

Certos da costumeira atenção e cumprimento integral da presente requisição, 

conferimos o prazo de 10 (dez) dias a partir do recebimento deste. 

Respeitosamente, 

GILDÉIA CAMPOS DE SOUZA 

Presidente Conselho Municipal de Educação 



CONSELHO MUNICIPAL CONSELHEIRO LAFAIETE 

DE EDUCAÇÃO MINAS GERAIS 

OFrCIO/CMECL/N° 0158/2022 

Ao Senhor, 
Albano de Souza Tibúrcio 
Secretário Municipal de Educação 

Ao Senhor 

V ME 

ua Oliveiros de Souza, n.º 45, Centr 
Cons. Lafaiete— Minas Gerais 
CEP: 36.400-025 
Tel: +55 3199239.0497 _ 
cmeclG educacao.conselheirolofaiete.mu:oóú:lir 

Conselheiro Lafaiete, 16 de novembro de 2022. 

Cayo Marcus Noronha de Almeida Fernandes, 
I Procurador Munici al ~ 

ASSUNTO: REITERA OS OFÍCIOS;026/èMECL/2022 E'070 CMECL/2022 -REQUISIÇÃO 
DE PARECER SOBRE O RESPALDO LEGAL- PARA O USO DE BANCO DE 
BANCO DE I-IORAS PELOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. 

Prezados Senhores, 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com fulcro na LEI n°5.114, DE 04 DE JUNHO 
DE 2009, em atenção aos termos em referência, servimo-nos do presente para requerer resposta 
sobre Oficios 026/2022/CME e Oficio 070/CME/2022, nos quais expiicitaram os artigos de 
1C03&/2012. Cópias dos Ofícios em anexo. 

Nesses termos, conferimos o prazo de 10 (dez) dias para respostas. 

Respeitosamente, 

goithr 

DOcument0 ass6tado algilalnxnte 

GILOEIA CAMPOS DE SOUZA 
Da1a;16/1t/2022 10:19:55•0300 
Vedl:0ue em htt,u:J/verillrador.id. W 

GILDEIA CAMPOS DE SOUZA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação 



CONSELHO MUNICIPAL CONSELHEIRO LAFAIETE 
DE EDUCAÇÃO MINAS GERAIS 

OFÍCIO/CMECL/N0 192/2022 

Ao 
Exmo. Sr. 
Mario Marcus Leão Dutra 
Prefeito Municipal de Conselheiro Lafaiete 
NESTA 

Rua Oliveiras de Souza, n.° 45. Centro 
Cons. Lafalete — Minas Gerais 
CEP: 36.400-025 - Tel: +55 31 99239.0497 

cmecl(~a educacao.cprtselheirolafalete.mp.gov.br 

Conselheiro Lafaiete, 21 de dezembro de 2022. 

ASSUNTO: DA CIÊNCIA E SOLICITAÇÃO FAZ 

Prezado Prefeito Municipal 

O CONSELHO MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO DE CONSELHEIRO LAFA€ETE, 
com fuicro na LEI n° 5.114, DE 04 de JUNHO DE 2009, em atenção aos termos em 
referência, dá ciência e ao final requisita nos termos: 

CONSIDERANDO o Ofícios 0871CMECL/2022 e'157/CMECL/2022 datados de 12 de 
julho de 2022 e 16 ide novembro de 2022, respectivamente, que tratam sobre questões 
afetas aos Professores da Educação Básica 1. 

CONSIDERANDO os Ofícios 026ÍCME12022, 07012022 CME/2022 e 158•CME/2022 
datados de 12 de abril de 2022, 14 de junho de 2022 e 16 de novembro de 2022, 
respectivamente, que solicitam informações referentes ao banco de horas dos 
servidores da Educação do Município. 

CONSIDERANDO a Lei 5.114/2009 no seu Art.5° Incisos e alínea: 
XI - manifestar - se sobre: 
b) Estatuto do Magistério e suas alterações; 
XVII- fazer cumprir a legislação vigente na educação e na fiscalização da habilitação 
específica do profissional, principalmente para o exercício da docência; 
XXII - zelar pela valorização dos profissionais da educação; 
CONSIDERANDO que este Conselho pauta o trabalho na perspectiva do diálogo e 

colaboração com vistas a uma educação de qualidade para o Município. 
CONSIDERANDO a Carta Magna, em especial, o Art. 37 que diz: A administração 

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecera aos princípios de legalidade, Impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência [..j 

CONSIDERANDO a Lei n. 12527/2011 que regulamenta o direito constitucional de 
acesso dos cidadãos às informações públicas. 

O CMECL vem, através deste, dar ciência o chefe do Poder Executivo da não 
observância dos princípios constitucionais dispostos acima, e solicita tomadas de 
medidas cabíveis no sentido do cumprimento dos mesmos. Tendo em vista que, não 
obstante aos ofícios reiterados _ em anexo, até a presente data, as informações 
solicitadas não foram disponibllizadas como de direito. 

Desde já apresentamos agradecimentos e aguardamos o pleno atendimento das 
informações solicitadas. Oacunrento assinada d}Sftatmente 

Respeitosamente 
p.~,rtxg~•ya GiLüEfACA1.Ip4SdE5oUZA 
Yd~%o+/43s e1 nata:ii/lº12o:itaartCrr0300 

varif fque em fttips7//veriücadorld.br 

GILDEIA CAMPOS DE SOUZA 
Presidente do Conselho Municipal de 

Educação 

r 

o 

~ 



Governo do Município de Conselheiro Lafaiete 

Gabinete do Prefeito
cF t o(_L_kL_. 

Secretaria de Governo 

OFÍCIO N" 341/2023/SEGOV/GABPREF 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Câmara Municipal 
OSVALDO CÉSAR DA SILVA 
Conselheiro Lafaiete - MG 

Conselheira Lafaiete, 05 de junho de 2023. 

Assunto: Resposta ao Requerimento n" 135/2023 
Protocolo: 0004750/2023 

Senhor Presidente, 

A Secretária Municipal de Governo, Simone do Carmo, no uso de suas 
atribuições legais, vem à presença de Vossa Excelência, em resposta ao requerimento 
135/2023 de autoria dos Vereadores Fernando Bandeira, Sandro José dos Santos e 
Professor Oswaldo Barbosa, informa que em consulta ao Departamento Jurídico 
Municipal, obteve a resposta que o referido PLC 10-E/2022, encontra-se em análise 

jurídica pela Procuradoria Municipal,. 

Sendo só para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos 
de elevada estima e consideração. 

Cordiais cumprimentos, 

Simone do'Carmo 
Secretária de Governo 

~: 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIE rE - MG 

SECRETARIA MUI: ICIPAL DE EDUCAÇÃO 

*** *** *** 

OFÍCIO N° 182/2023/SEMED/PMCL 

Prefeito Dr. Mário Marcus Leão Dutra 

Palácio do Executivo Municipal 

Conselheiro Lafàiete — MG 

a 

Cõmelheïro Lafaiete, 02 cle junho dc 2013 

Assunto:. RESPOSTA REQUERIMENTO LEG•ISLATNO Nº 135%2023 

Em resposta ao it eçjuerirnealto T..egislati.vo n 135/2023., a Secretaria Municipal de Educação 

3txf~rixï~ ~Z.ue eiri cør~sul:t~. ao .de,par.tarnento yurrdico .rntrniGip~I, obteve irifíìrnïaçáo t,lue .o referida 

PLC 1:0'-E/2022, encontra-se em aná)ise;jurldica pela P.rocur.adari.r. Municipal.. 

Sem. rrtáis para.+t>: ntøraLn:tes 

Prof, Alb. no ̀ nom': uza :ibúrcio 

Secretário.Municipal de Educação 

Po.rtaria_s865/2023 

Praça Barão .de QQüelúz;,l I Centro -.  C'onselheitá 1.afá'ieteR'-MG - 
teléfcsne:3`199239-ÒQ35- educacaò@conselheirolafaieté.rng:gov.br 
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